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Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5016693-92.2018.4.04.0000/PR

RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE ALMEIDA

AGRAVANTE: ROGERIO CUNHA DE OLIVEIRA

AGRAVADO: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
INDISPONIBILIDADE DE BENS. POSSIBILIDADE.

O entendimento consagrado na jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo (Primeira Seção), é no
sentido de que o decreto de indisponibilidade de bens em ação civil
pública por ato de improbidade administrativa constitui tutela de
evidência e dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou efetiva
do patrimônio do legitimado passivo, uma vez que o periculum in mora
está implícito no art. 7º da Lei nº 8.429/1992.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, a Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região decidiu, por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Porto Alegre, 29 de janeiro de 2019.

 

Documento eletrônico assinado por VÂNIA HACK DE ALMEIDA, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26
de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no
endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o
preenchimento do código verificador 40000812778v3 e do código CRC 414c9fd0. 
 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): VÂNIA HACK DE ALMEIDA 
Data e Hora: 30/1/2019, às 12:55:42 
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Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5016693-92.2018.4.04.0000/PR

RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE ALMEIDA

AGRAVANTE: ROGERIO CUNHA DE OLIVEIRA

AGRAVADO: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo de instrumento interposto por
 ROGERIO CUNHA DE OLIVEIRA, com pedido de efeito suspensivo,
de decisão que, nos autos de Medida Cautelar de Arresto, deferiu
parcialmente a liminar pleiteada para o fim de decretar a
indisponibilidade de bens dos réus até o valor de R$ 393.392.500,14
(trezentos e noventa e três milhões, trezentos e noventa e dois mil
e quinhentos reais e catorze centavos), na data de referência de
30/07/2015.

Em suas razões, o agravante alega, em síntese, que a
medida cautelar de arresto autorizada acabou por decretar a
indisponibilidade de bens e valores de forma indistinta e
demasiadamente abrangente, caracterizando o bloqueio universal de
suas contas e bens, inclusive das contas nas quais recebe proventos de
aposentadoria do INSS e das quais retira recursos para despesas
ordinárias, em total prejuízo e perigo de dano à própria subsistência e de
sua unidade familiar, especialmente considerando que atualmente se
encontra desempregado. Argumenta que a medida ora recorrida não
pode ser considerada razoável ou proporcional, uma vez que entre a
presunção de dano ao erário e o comprovado prejuízo e ameaça a
estabilidade do agravante diante da impossibilidade de utilizar-se de seu
dinheiro para os custos e despesas diárias comuns, prevalece este
último, apenas podendo se falar em proporcionalidade da constrição de
seus bens e reservas financeiras se devidamente comprovado o alegado
dano, o que não se vislumbra, tendo em vista que a ação principal sequer
foi sentenciada, estando em fase instrutória. Refere, ainda, que
o bloqueio das suas contas e seus bens não se apresenta relevante
quando comparado com o valor que se pretende atingir com a medida de
indisponibilidade, devendo ser considerado valor irrisório.

Foi indeferido o efeito suspensivo.

Oportunizada a apresentação de contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

Quando da análise do efeito suspensivo, foi proferida a
seguinte decisão:

"Primeiramente, destaco que nos termos do artigo 1.046
do Código de Processo Civil/2015, em vigor desde 18 de março de
2016, suas disposições se aplicarão desde logo aos processos
pendentes, ficando revogada a Lei nº 5.869/1973, não se aplicando
retroativamente, contudo, aos atos processuais já praticados e às
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada,
conforme expressamente estabelece seu artigo 14.

A UNIÃO ajuizou ação civil pública (ACP nº 5027001-
47.2015.4.04.7000/PR) objetivando a condenação dos réus PAULO
ROBERTO COSTA, MENDES JÚNIOR PARTICIPAÇÕES S/A.,
MENDES JÚNIOR TRADING E ENGENHARIA S.A., SÉRGIO CUNHA
MENDES, ROGÉRIO CUNHA DE OLIVEIRA, ÂNGELO ALVES
MENDES,  ALBERTO ELÍSIO VILAÇA GOMES, JOSÉ HUMBERTO
CRUVINEL RESENDE, CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S/A,
KTY ENGENHARIA LTDA., MPE MONTAGENS E PROJETOS
ESPECIAIS S/A, SOG ÓLEO E GÁS S/A (SETAL), ODEBRECHT S/A e
UTC ENGENHARIA S/A, por supostos atos de improbidade praticados
no âmbito da denominada Operação Lava Jato. Os atos ilícitos
atribuídos aos réus consistiriam no pagamento de propina por parte
de PAULO ROBERTO COSTA e de fraude em processos licitatórios
promovidos pela PETROBRAS em relação a seis contratos relacionados
com a Diretoria de Abastecimento da Estatal.

Posteriormente, a UNIÃO ajuizou Medida Cautelar
Incidental de Indisponibilidade de Bens objetivando garantir a ACP nº
5045091-06.2015.4.04.7000/PR e garantir a efetividade de futuro
provimento jurisdicional condenatório a ser proferido em razão de
ilegalidades praticadas no contrato 0858.0069023.11.2,
no qual figuraram como contratantes, em situação de consórcio, as
empresas CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A (vinculada
à holding  ODEBRECHT S/A), UTC ENGENHARIA S/A e MENDES
JUNIOR TRADING E ENGENHARIA S/A.

A decisão ora agravada, proferida nos autos da medida
cautelar, está assim fundamentada (evento 56):

IV. A decretação de indisponibilidade de bens em sede de Ação
Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa consiste
em medida de natureza cautelar destinada a assegurar que a
pessoa sob investigação não venha, eventualmente, a frustrar
futura execução - transferindo fraudulentamente, por exemplo,
bens a terceiros. A medida está prevista no art. 7º da Lei nº
8.429/92, redigido nos seguintes termos:
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Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao
patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a
autoridade administrativa responsável pelo inquérito
representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade
dos bens do indiciado.

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput
deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral
ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial
resultante do enriquecimento ilícito.

A Constituição Federal, no art. 37, §4º, também versa sobre o
tema:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

[...]

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal
cabível.

Primeiramente, consigno que a UNIÃO detém legitimidade
para ajuizar ação civil pública (art. 17 da Lei nº 8.429/92) -
podendo, ainda, requerer a indisponibilidade de bens. Nessa
linha:

EMENTA: ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
LEGITIMIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. É
inquestionável a legitimidade da União para ajuizar ação
civil pública, nos termos do art. 5º da Lei 7.347/85 e art. 17 da
Lei nº 8.429/92. Para a apuração das infrações cuja
penalidade é de demissão, cassação de aposentadoria ou
disponibilidade e destituição de cargo em comissão, o prazo
prescricional é de 05 (cinco) anos, salvo se a infração
disciplinar é também capitulada como crime, caso em que se
aplicam os prazos de prescrição previstos na legislação penal.
Nada obstante as alegações deduzidas pelo recorrente, no caso
em análise, a autoridade competente não permaneceu inerte e
proferiu decisão final no processo administrativo. Assim,
aplica-se a regra inserta no § 3º do art. 142 da Lei nº 8.112/90,
motivo pelo qual restou interrompido o prazo prescricional
pela instauração do processo disciplinar até a prolação da
decisão final pela autoridade competente. Dessa forma, não se
pode falar na ocorrência da prescrição no caso dos autos.
Presentes os requisitos para a indisponibilização de bens,
notadamente diante dos documentos acostados pela União à
petição inicial dos autos originários, inexistindo dúvida de que
o ambiente próprio para desenvolvimento exauriente da tese
defensiva é a instrução probatória, com observância do
contraditório e da ampla defesa. Outrossim, inexiste
comprovação nos autos de que a indisponibilidade de bens na

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
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forma como realizada pelo Juízo de origem possa induzir o
agravante à insolvência, uma vez que restou expressamente
determinado dos autos de origem o afastamento da constrição
em relação à Conta Corrente nº 011.722-6, mantida no Banco
Bradesco. (TRF4, AG 5025786-21.2014.404.0000, TERCEIRA
TURMA, Relator FERNANDO QUADROS DA SILVA, juntado
aos autos em 04/12/2014)

No mais, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de
Recurso Repetitivo, assentou a tese de que a cautelar de
indisponibilidade de bens não se condiciona à comprovação de
que o réu esteja dilapidando patrimônio ou na iminência de
fazê-lo. Na ótica do Superior Tribunal de Justiça, o periculum
in mora está implícito no comando legal que rege, de modo
peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de improbidade
administrativa. Por isso, o Juízo pode, fundamentadamente,
decretar a indisponibilidade de bens do demandado desde que
existam indícios da prática de atos ímprobos. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DO
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO
PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO
ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN
MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA
COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO. 
1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo
Ministério Público Federal contra o ora recorrido, em virtude
de imputação de atos de improbidade administrativa (Lei n.
8.429/1992). 
2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e
a possibilidade de o juízo decretar, cautelarmente, a
indisponibilidade de bens do demandado quando presentes
fortes indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo
que cause dano ao Erário. 
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial
1.319.515/ES, de relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro Campbell
Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento
consagrado em diversos precedentes (Recurso Especial
1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,
julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso Especial
1.343.371/AM, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo Regimental no Agravo no
Recurso Especial 197.901/DF, Rel. Ministro Teori Albino
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, DJe
6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial
20.853/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial
1.190.846/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
julgado em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(...) no
comando do art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a
indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador
entender presentes fortes indícios de responsabilidade na
prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário,
estando o periculum in mora implícito no referido dispositivo,
atendendo determinação contida no art. 37, § 4º, da
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Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade
administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei,
sem prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in mora, em
verdade, milita em favor da sociedade, representada pelo
requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta
Corte Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual,
em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação de
conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao
comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. 
Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes
tráfegos, ocultamento ou dilapidação patrimoniais,
possibilitados por instrumentos tecnológicos de comunicação
de dados que tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e
devolução do produto do enriquecimento ilícito por prática de
ato ímprobo, buscou dar efetividade à norma afastando o
requisito da demonstração do periculum in mora (art. 823 do
CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar sumária (art.
789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público,
da coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial
ilegalmente auferido". 
4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela
referida Seção, por ocasião do julgamento do Agravo
Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso Especial
1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe
7/6/2013. 
5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações
regidas pela Lei de Improbidade Administrativa, não está
condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando
seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista
que o periculum in mora encontra-se implícito no comando
legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade
na ação de improbidade administrativa, sendo possível ao
juízo que preside a referida ação, fundamentadamente,
decretar a indisponibilidade de bens do demandado, quando
presentes fortes indícios da prática de atos de improbidade
administrativa. 
6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão
de primeiro grau, que determinou a indisponibilidade dos bens
dos promovidos. 
7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º
da Resolução n. 8/2008/STJ. 
(REsp 1366721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/09/2014)

Não bastasse isso, o Superior Tribunal de Justiça também
entende que a decretação de indisponibilidade de bens deve
atingir os bens necessários ao integral ressarcimento do dano,
levando-se em conta, ainda, o potencial valor da multa civil a
ser arbitrada. Observe-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ART. 7º DA LEI Nº 8.429/92. INDISPONIBILIDADE DE BENS
QUE ABRANGE INCLUSIVE AQUELES ADQUIRIDOS
ANTES DA PRÁTICA DO SUPOSTO ATO DE
IMPROBIDADE, ASSIM COMO O POTENCIAL VALOR DA
MULTA CIVIL APLICÁVEL À ESPÉCIE. DESNECESSIDADE
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DE COMPROVAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO IMINENTE OU
EFETIVA DO PATRIMÔNIO DO DEMANDADO.
PERICULUM IN MORA IMPLÍCITO NO COMANDO LEGAL.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. 
1 - O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 7º da
Lei nº 8.429/92, tem decidido que, por ser medida de caráter
assecuratório, a decretação de indisponibilidade de bens,
ainda que adquiridos anteriormente à prática do suposto ato
de improbidade, deve incidir sobre quantos bens se façam
necessários ao integral ressarcimento do dano, levando-se em
conta, ainda, o potencial valor de multa civil. Precedentes. 
2 - A Primeira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento do
REsp 1.366.721/BA, sob a sistemática dos recursos repetitivos
(art. 543 -C do CPC), consolidou o entendimento de que o
decreto de indisponibilidade de bens em ação civil pública por
ato de improbidade administrativa constitui tutela de evidência
e, ante a presença de fortes indícios da prática do ato reputado
ímprobo, dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou
efetiva do patrimônio do réu, estando o periculum in mora
implícito no comando do art. 7º da LIA. 
3 - Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1260737/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 25/11/2014)

Nos autos de Ação Civil Pública por ato de improbidade
administrativa nº 5027001-47.2015.404.7000 (autos
principais), recentemente proferi decisão reconhecendo a
existência de indícios de autoria e de materialidade
relacionados à possível prática de atos de improbidade
administrativa por parte dos réus MENDES JÚNIOR
PARTICIPAÇÕES S/A, MENDES JÚNIOR TRADING E
ENGENHARIA S.A, SÉRGIO CUNHA MENDES, ROGÉRIO
CUNHA DE OLIVEIRA, ÂNGELO ALVES MENDES,
ALBERTO ELÍSIO VILAÇA GOMES e MPE MONTAGENS E
PROJETOS ESPECIAIS S/A. Transcrevo, por brevidade, os
fundamentos expostos na decisão de Ev. 296 dos autos
principais:

(...)

4) ROGÉRIO CUNHA DE OLIVEIRA

A análise da petição inicial e da documentação apresentada
aos autos sinaliza a existência de indícios da prática de atos
ímprobos relacionados aos fatos descritos na inicial, bem como
de sua autoria, referentes ao réu ROGÉRIO CUNHA DE
OLIVEIRA.

Aliás, o Juízo Substituto da 3ª Vara Federal de Curitiba/PR,
nos autos conexos da Ação por Ato de Improbidade
Administrativa nº 50066955720154047000 - em que também se
discute a prática de atos de improbidade imputados à acusada
no âmbito da Operação Lava Jato -, determinou o
prosseguimento da ação em relação ao réu. Eis os fundamentos
veiculados na ocasião (Ev. 143 dos autos nº
50066955720154047000):

ROGÉRIO CUNHA DE OLIVEIRA
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Era Diretor da Área de Óleo e Gás da Mendes Júnior Trading
e Engenharia S/A e, conforme narrado por Alberto Youssef,
também era interlocutor da empresa com a Petrobrás,
gerenciando os contratos. Em depoimento, Rogério Cunha
Mendes admitiu ter sido procurado para o acerto da propina,
bem como ter pago valores às empresas GFD e Rigidez, no
ordem de R$ 8,1 milhões, sem que houvesse sido prestado
qualquer serviço. Ainda, assinou contratos com as empresas de
Alberto Youssef (vide ev. 1, OUT 39, OUT 38 e OUT 44).

Por tais razões, verificados os pressupostos de admissibilidade,
deve a presente ação prosseguir em relação ao réu ROGÉRIO
CUNHA DE OLIVEIRA.

(...)

Existem, portanto, fortes indícios de autoria e de materialidade
quanto à prática dos atos de improbidade administrativa
imputados aos réus na ação principal.

Restam configurados, portanto, os requisitos necessários à
decretação de indisponibilidade de bens dos réus.

Quanto à extensão da medida cautelar de indisponibilidade de
bens, cabem algumas ponderações.

O Superior Tribunal de Justiça considera possível a utilização
da proporcionalidade como critério para definição do alcance
do bloqueio patrimonial. Nessa esteira, o STJ decidiu que não
é desproporcional a constrição patrimonial decretada até o
limite da dívida (incluídos os valores decorrentes de possível
multa que venha a ser imposta como sanção autônoma).
Acerca do tema:

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
MEDIDA DECRETADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU
E CASSADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
INTERPRETAÇÃO QUE NÃO SE COADUNA COM A
FINALIDADE DA MEDIDA ASSECURATÓRIA E DIVERGE
DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. O caso origina-se de Ação Civil Pública voltada à apuração
de responsabilidade pela prática de atos de improbidade
administrativa consistentes em esquema fraudulento montado
para direcionar licitações de ambulâncias nos municípios.
Decretada a indisponibilidade dos bens dos réus, a decisão de
primeira instância foi suspensa em liminar de Agravo de
Instrumento pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que
afirmou inexistente o periculum in mora. 
2. Não se ressente de qualquer dos vícios do art. 535 do CPC o
acórdão que decide a controvérsia com fundamentação
sucinta, embora contrária aos interesses do recorrente, cuja
pretensão aclaratória se confunde com o mérito recursal.
Ademais, é corrente na jurisprudência a orientação de não
estar o julgador obrigado a responder a questionamentos ou a
teses das partes, da mesma forma que também não se vincula
ao chamado prequestionamento numérico. 
3. No mérito, consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o
posicionamento de que o deferimento da medida constritiva
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não está condicionado à comprovação de que os réus estejam
dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo
em vista que o periculum in mora está implícito no comando
legal e, portanto, é presumido pela mera existência de
fundados indícios de responsabilidade na prática de ato de
improbidade que cause dano ao Erário. 
4. A proporcionalidade pode ser utilizada como critério para
determinar o alcance do bloqueio patrimonial, mas não para
funcionar como requisito a impedir o deferimento da medida.
Nesse sentido, a jurisprudência do STJ já sedimentou
entendimento de não ser desproporcional a constrição
patrimonial decretada até o limite da dívida, incluindo-se aí
valores decorrentes de possível multa civil que venha a ser
imposta como sanção autônoma. Precedentes. 
5. No específico caso dos autos, a autora expressamente
pleiteou que fossem indisponibilizados bens dos demandados
até o limite do valor necessário para assegurar o efetivo
ressarcimento do Erário, o que está de acordo com a
jurisprudência do STJ. 
6. Recurso Especial parcialmente provido. 
(REsp 1317439/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 18/09/2013)

Ademais, o art. 12 da Lei nº 8.429/92, ao dispor sobre as penas
aplicáveis no âmbito da improbidade administrativa, prevê
que:

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e
administrativas previstas na legislação específica, está o
responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:
(Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009).

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos
ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano,
quando houver, perda da função pública, suspensão dos
direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil
de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário, pelo prazo de dez anos;

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano,
perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao
patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função
pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos,
pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e
proibição de contratar com o Poder Público ou receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se
houver, perda da função pública, suspensão dos direitos
políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até
cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e
proibição de contratar com o Poder Público ou receber

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12120.htm#art1
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benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

IV - na hipótese prevista no art. 10-A, perda da função pública,
suspensão dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 (oito) anos e
multa civil de até 3 (três) vezes o valor do benefício financeiro
ou tributário concedido. (Incluído pela Lei Complementar nº
157, de 2016)

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o
juiz levará em se considerado o grande vulto da quantia objeto
de investigação,impondo-se a utilização da cautela em prol da
preservação dointeresse público, que suplanta, no caso
concreto, o interesseprivado."conta a extensão do dano
causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo
agente.

Voltando-me ao caso em análise, constato a existência de ação
por atos de improbidade administrativa lastreada em razoáveis
indícios de autoria e de materialidade.

Ademais, o interesse público ínsito à ação por ato(s) de
improbidade administrativa deve prevalecer, no caso, em
relação a interesses meramente particulares.

Por conseguinte, impõe-se a concessão de medida cautelar de
indisponibilidade de bens.

Na petição inicial (Ev. 1 - INIC1 - pág. 16 e ss.), a UNIÃO
apresentou critérios para fins de quantificação dos valores a
serem bloqueados que, ao menos em sede de cognição sumária,
parecem razoáveis - cabendo o ônus de argumentação em
sentido contrário aos réus.

Discorrendo acerca do conteúdo do pedido condenatório
movido nos autos principais, do lucro declarado para
o contrato nº 0858.0069023.11.2, da propina paga em relação
ao contrato e da potencial multa imputável aos réus na
hipótese de condenação por atos de improbidade
administrativa (até três vezes o valor do acréscimo
patrimonial), a UNIÃO indicou, para a data de referência de
30/07/2015, os seguintes valores de referência a título
de decretação de ordem de indisponibilidade:

a) R$ 156.983.063,62 relativos ao lucro declarado auferido em
razão da possível fraude cometida relacionada ao
contrato/aditamentos em discussão;

b) R$ 79.426.372,90 relativos à possível propina paga em
relação ao contrato/aditamentos em discussão;

c) R$ 470.949.190,86 (3 x R$ 156.983.063,62) correspondentes
à multa de até 3 vezes o valor do acréscimo patrimonial, na
forma do art. 12, I, da Lei de Improbidade Administrativa.

De todo modo, parece inadequada, por ora, a decretação de
indisponibilidade de bens considerando potencial multa de R$
470.949.190,86.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art4
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É que, analisando os elementos de prova até o momento
constantes nos autos, não vislumbro contundentemente a
probabilidade de fixação de multa no patamar máximo
admitido pela Lei de Improbidade Administrativa (até 3 vezes o
valor do acréscimo patrimonial).

Por isso, soa razoável, no presente estágio processual, a
decretação de indisponibilidade sobre quantia equivalente a
multa de 1 vez o valor do acréscimo patrimonial - sem prejuízo
de ulteriores deliberações do Juízo caso se constate que o
importe é insuficiente à adequada satisfação de futura e
eventual condenação.

Nesses termos, a soma de 156.983.063,62 (lucro
declarado), R$ 79.426.372,90  (possível propina) e
R$ 156.983.063,62 (correspondente a potencial multa de 1 vez
o valor do acréscimo patrimonial, tomando-se como base o
lucro declarado) perfaz, para a data de referência de
30/07/2015, R$ 393.392.500,14 (trezentos e noventa e três
milhões, trezentos e noventa e dois mil e quinhentos reais e
catorze centavos). Trata-se do importe que norteará, ao menos
no presente momento, a decretação de indisponibilidade, com
a(s) ressalva(s) exposta(s) a seguir.

(...)

Ante o exposto, presentes os requisitos legais, defiro
parcialmente a liminar pleiteada paa o fim de decretar a
indisponibilidade de bens dos réus MENDES JUNIOR
PARTICIPAÇÕES S/A, MENDES JUNIOR TRADING E
ENGENHARIA S;A, SÉRGIO CUNHA MENDES, ROGÉRIO
CUNHA DE OLIVEIRA,ÂNGELO ALVES MENDES,
ALBERTO ELÍSIO VILAÇA GOMES e UTC ENGENHARIA
S/A, até o valor de R$ 393.392.500,14 (trezentos e noventa e
três milhões, trezentos e noventa e dois mil e quinhentos reais e
quatorze centavos), na data de referência de 30/07/2015.

 

O Código de Processo Civil, em seu artigo 833, IV, dispõe
sobre a impenhorabilidade dos valores referentes a renda do indivíduo,
nos seguintes termos:

Art. 833. São absolutamente impenhoráveis:

IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as
remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os
pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e
de sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os
honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2o;

Isto é, a própria Lei já excetua a efetivação da penhora on
line sobre os vencimentos/remuneração do devedor executado, bem
como sobre quantias revestidas de outra forma de impenhorabilidade.
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Para fazer jus ao enquadramento na hipótese de
impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do CPC, segundo
entendimento deste Tribunal Regional Federal, há necessidade de
comprovação da origem dos depósitos, ônus esse que incumbe ao
executado, neste sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. BACENJUD.
COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DE DEPÓSITO. ÔNUS DO
EXECUTADO. DESBLOQUEIO DE VALORES.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Os documentos juntados aos autos não
são suficientes para comprovar a origem do saldo penhorado,
dentre as hipóteses de impenhorabilidade elencadas no art.
649 do CPC, impondo a manutenção do bloqueio. 2. Agravo de
instrumento provido. (TRF4, AG 0006580-77.2012.404.0000,
Terceira Turma, Relator Nicolau Konkel Júnior, D.E.
23/08/2012)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA.
CONTRATO BANCÁRIO. PENHORA. BACENJUD. ATIVOS
FINANCEIROS E BENS. IMPENHORABILIDADE DE
VALORES. A pesquisa - bem como eventual bloqueio - de
ativos financeiros nas contas de titularidade da parte
executada não constitui quebra de sigilo bancário. Nos termos
do artigo 655-A do CPC, cabe ao executado comprovar a
impenhorabilidade dos valores depositados em conta corrente.
Aqueles que não se enquadrarem nas hipóteses previstas no IV
do caput do art. 649 do CPC, podem ser objeto de penhora.
Agravo improvido. (TRF4, AG 0001536-77.2012.404.0000,
Quarta Turma, Relator João Pedro Gebran Neto, D.E.
15/05/2012)

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA ON
LINE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO ACERCA DA
ORIGEM DOS VALORES BLOQUEADOS. ÔNUS DO
EXECUTADO. Deixando de demonstrar o
executado/agravante que os valores bloqueados originam-se de
benefício previdenciário mantém-se a ordem de penhora on-
line emitida pelo julgador de origem. (TRF4, AG 5002380-
39.2012.404.0000, Quarta Turma, Relator p/ Acórdão Luís
Alberto D"azevedo Aurvalle, D.E. 23/05/2012)

No presente caso, não existe nenhum elemento
demonstrando que os valores bloqueados são provenientes do salário da
parte agravante possuindo, portanto, caráter alimentar.

Entretanto, ainda que não tenha sido comprovada a
origem da quantia bloqueada, o artigo 833, do Novo Código de
Processo Civil, em seu inciso X, prevê a impenhorabilidade absoluta
dos valores inferiores a quarenta salários mínimos encontrados em
caderneta de poupança, verbis:

Art. 833. São absolutamente impenhoráveis:

X - até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia
depositada em caderneta de poupança.
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Tal impenhorabilidade visa a proteção do pequeno
investimento, criado para proteger o indivíduo de eventual imprevisto
em seu núcleo familiar.

Nesse sentido é a jurisprudência do STJ:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. VALORES
BLOQUEADOS EM CONTA POUPANÇA VINCULADA A
CONTA CORRENTE. IMPENHORABILIDADE. ART. 649,
INCISO X, DO CPC. INCIDÊNCIA. 1. Segundo o art. 649,
inciso X, do CPC, a quantia depositada em caderneta de
poupança é impenhorável até o limite de 40 (quarenta) salários
mínimos. 2. A intenção do legislador foi a de proteger o
pequeno investidor detentor de poupança modesta, atribuindo-
lhe uma função de segurança alimentícia ou de previdência
pessoal e familiar. 3. O valor de quarenta salários mínimos foi
escolhido pelo legislador como sendo aquele apto a assegurar
um padrão mínimo de vida digna ao devedor e sua família,
assegurando-lhes bens indispensáveis à preservação do
mínimo existencial, incorporando o ideal de que a execução
não pode servir para levar o devedor à ruína. 4. Tal como a
caderneta de poupança simples, a conta poupança vinculada é
considerada investimento de baixo risco e baixo rendimento,
com remuneração idêntica, ambas contando com a proteção do
Fundo Garantidor de Crédito (FGC), que protege o pequeno
investidor, e isenção de imposto de renda, de modo que deve
ser acobertada pela impenhorabilidade prevista no art. 649,
inciso X, do CPC. 5. Eventuais situações que indiquem a
existência de má-fé do devedor devem ser solucionadas
pontualmente. 6. Recurso especial conhecido e parcialmente
provido. (RESP 201000763284, NANCY ANDRIGHI, STJ -
TERCEIRA TURMA, DJE DATA:26/03/2013)

Ademais, a 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp 1230060/PR, evoluiu o entendimento acerca da
interpretação dos limites da impenhorabilidade prevista no inciso X do
art. 649 do CPC, para estender a proteção também para os valores
depositados em conta corrente ou em fundo de investimentos. A ementa
do acórdão restou assim redigida, verbis:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
IMPENHORABILIDADE. ARTIGO 649, IV e X, DO CPC.
FUNDO DE INVESTIMENTO. POUPANÇA. LIMITAÇÃO.
QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. PARCIAL PROVIMENTO.
1. A remuneração a que se refere o inciso IV do art. 649 do
CPC é a última percebida, no limite do teto constitucional de
remuneração (CF, art. 37, XI e XII), perdendo esta natureza a
sobra respectiva, após o recebimento do salário ou vencimento
seguinte. Precedente. 2. O valor obtido a título de indenização
trabalhista, após longo período depositado em fundo de
investimento, perde a característica de verba salarial
impenhorável (inciso IV do art. 649). Reveste-se, todavia, de
impenhorabilidade a quantia de até quarenta salários
mínimos poupada, seja ela mantida em papel-moeda; em
conta-corrente; aplicada em caderneta de poupança
propriamente dita ou em fundo de investimentos, e ressalvado
eventual abuso, má-fé, ou fraude, a ser verificado caso a
caso, de acordo com as circunstâncias da situação concreta
em julgamento (inciso X do art. 649).3. Recurso especial
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parcialmente provido. (REsp 1230060/PR, Rel. Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
13/08/2014, DJe 29/08/2014)

No mesmo sentido, o entendimento deste Tribunal:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL.
BACENJUD. VALORES. INFERIORES A 40 SALÁRIOS
MÍNIMOS. ART. 649, X, DO CPC. LIBERAÇÃO.
IMPENHORABILIDADE. A 2ª Seção do Superior Tribunal de
Justiça firmou recentemente entendimento no sentido de que é
aplicável a proteção do inciso X do art. 649 do CPC, por
interpretação extensiva, para outras formas de investimento.
Decidiu aquela Corte que é possível estender a proteção do
inciso X do art. 649 do CPC para a quantia de até 40 salários
mínimos depositada em fundo de investimento, desde que não
haja indícios de má-fé, abuso, fraude, ocultação de valores ou
sinais exteriores de riqueza, de forma a admitir interpretação
extensiva para alcançar pequenas reservas de capital
poupadas em outros investimentos, e não apenas os depósitos
em caderneta de poupança. (TRF4, AGRAVO LEGAL EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5041173-42.2015.404.0000,
2ª TURMA, Juíza Federal CARLA EVELISE JUSTINO
HENDGES, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS
EM 26/11/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO
LEGAL. BLOQUEIO VALORES VIA BACENJUD.
QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE.
INTERPRETAÇÃO. 1. É impenhorável a quantia de até
quarenta salários mínimos poupada (hoje, equivalente a R$
28.960,00), seja ela mantida em papel moeda, conta-corrente
ou aplicada em caderneta de poupança propriamente dita,
CDB, RDB ou em fundo de investimentos, desde que a única
reserva monetária em nome do recorrente, e ressalvado
eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado caso a caso,
de acordo com as circunstâncias do caso concreto. Novo
entendimento do e. STJ. 2. Destarte, o entendimento desta
Turma deve - também - evoluir, isso para acompanhar a novel
decisão do e. STJ. 3. No caso dos autos, foi bloqueado o valor
de R$ 23.411,18, aplicado em CDB (origem: proventos de sua
aposentadoria). Não há notícia de que o agravante tenha outra
reserva de valores, além daquela existente nas contas
bloqueadas. Também não se demonstrou que ele está de má-fé.
4. Agravo legal ao qual se nega provimento. (TRF4, AGRAVO
LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5028792-
36.2014.404.0000, 1ª TURMA, Des. Federal JORGE
ANTONIO MAURIQUE, POR UNANIMIDADE, JUNTADO
AOS AUTOS EM 04/12/2014)

Logo, é impenhorável a quantia de até quarenta salários
mínimos poupada, seja ela mantida em papel moeda, conta-corrente ou
aplicada em caderneta de poupança propriamente dita, CDB, RDB ou
em fundo de investimentos, desde que a única reserva monetária em
nome do recorrente, e ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser
verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias do caso
concreto.
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Ocorre que, no caso dos autos, não restou demonstrado
pelo agravante que tenham sido bloqueados valores em suas contas
bancárias, na medida em que, conforme se observa do Detalhamento de
Ordem Judicial de Bloqueio de Valores, não foram encontrados saldos
positivos nas contas de sua titularidade (Evento 67- BACENJUD1).

No tocante ao risco de dano irreparável ou de difícil
reparação, adota-se o entendimento consagrado na jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo (Primeira
Seção), no sentido de que o decreto de indisponibilidade de bens em
ação civil pública por ato de improbidade administrativa constitui
tutela de evidência e dispensa a comprovação de dilapidação iminente
ou efetiva do patrimônio do legitimado passivo, uma vez que o
periculum in mora está implícito no art. 7º da Lei nº 8.429/1992. É o
que se extrai da ementa a seguir transcrita:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DO
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO
PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO
ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN
MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA
COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo
Ministério Público Federal contra o ora recorrido, em virtude
de imputação de atos de improbidade administrativa (Lei n.
8.429/1992).

2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e
a possibilidade de o juízo decretar, cautelarmente, a
indisponibilidade de bens do demandado quando presentes
fortes indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo
que cause dano ao Erário.

3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial
1.319.515/ES, de relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro Campbell
Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento
consagrado em diversos precedentes [...] de que, "(...) no
comando do art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a
indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador
entender presentes fortes indícios de responsabilidade na
prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário,
estando o periculum in mora implícito no referido dispositivo,
atendendo determinação contida no art. 37, § 4º, da
Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade
administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei,
sem prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in mora, em
verdade, milita em favor da sociedade, representada pelo
requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta
Corte Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual,
em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação de
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conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao
comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. Assim, a Lei
de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos,
ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por
instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que
tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do
produto do enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo,
buscou dar efetividade à norma afastando o requisito da
demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este,
intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 789 do CPC),
admitindo que tal requisito seja presumido à preambular
garantia de recuperação do patrimônio do público, da
coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente
auferido".

4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela
referida Seção, por ocasião do julgamento do Agravo
Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso Especial
1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe
7/6/2013.

5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações
regidas pela Lei de Improbidade Administrativa, não está
condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando
seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que
o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal
que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na
ação de improbidade administrativa, sendo possível ao juízo
que preside a referida ação, fundamentadamente, decretar a
indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes
fortes indícios da prática de atos de improbidade
administrativa.

[...]

7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º
da Resolu磯  n. 8/2008/STJ. (REsp 1366721 BA, Rel. Ministro
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro
OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
26/02/2014, DJe 19/09/2014 - grifei)

Nesse sentido, ainda, cito os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO
CPC/73. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ART. 7º DA LEI Nº 8.429/92.
INDISPONIBILIDADE DE BENS. DESNECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO IMINENTE OU
EFETIVA DO PATRIMÔNIO DO DEMANDADO.

1. Não cabe falar em afronta ao art. 535, II, do CPC, pois o
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a
controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo,
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp
1.366.721/BA, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art.
543-C do CPC), consolidou o entendimento de que o decreto
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de indisponibilidade de bens em ação civil pública por ato de
improbidade administrativa constitui tutela de evidência e
dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou efetiva do
patrimônio do legitimado passivo, uma vez que o periculum in
mora está implícito no art. 7º da Lei nº 8.429/1992 (LIA). 3 -
Recurso especial provido.(STJ, RESP 201000652698,
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO - PRIMEIRA TURMA,
DJE DATA:17/06/2016.)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO. APLICAÇÃO DE VERBAS
PÚBLICAS. INDISPONIBILIDADE DE BENS.
CONTRARRAZÕES AO APELO NOBRE. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO. PRECLUSÃO. LEGITIMIDADE ATIVA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. PERIGO NA DEMORA
PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA EM RECURSO
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. REVOLVIMENTO
DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.

1. A nulidade decorrente da ausência de intimação para
apresentação das contrarrazões ao recurso especial preclui
caso não suscitada na primeira oportunidade em que possível
manifestar-se nos autos. No caso, o vício apenas foi suscitado
em sede de agravo regimental, tendo a parte interessada
permanecido inerte mesmo após ter sido regularmente
intimada da decisão de admissibilidade do apelo.

2. Além disso, eventual nulidade fica superada com o manejo
do agravo regimental, ocasião em que a parte, efetivamente,
teve a oportunidade de indicar todas as suas objeções à tese
veiculada no recurso especial, tendo exercido o direito à ampla
defesa e ao contraditório. Nesse sentido: AgRg no REsp
1.515.465/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 13/5/2015.

3. Quanto à suscitada ilegitimidade ativa do Ministério
Público Federal, a preliminar foi afastada na origem, não
tendo o agravante, à época, submetido a matéria à instância
extraordinária, o que impossibilita a insurgência no âmbito do
agravo regimental. 4. Ademais, a jurisprudência do STJ
reconhece a legitimidade ativa do Ministério Público Federal
para o ajuizamento da ação civil pública de improbidade
administrativa com vistas à recuperação de danos decorrentes
da indevida utilização de verbas públicas e à aplicação das
respectivas sanções, nos termos da Lei n. 8.429/92.

5. Em situações similares à hipótese dos autos, a competência
da Justiça Federal é definida em razão da presença das
pessoas jurídicas de direito público previstas no art. 109, I, da
CF na relação processual, no caso, o Ministério Público
Federal, não dependendo, especificamente, da natureza da
verba ou de estar sujeita, ou não, à fiscalização da Corte de
Contas da União. Precedentes: REsp 1.325.491/BA, Rel.
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/6/2014,
DJe 25/6/2014; CC 142.354/BA, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 23/9/2015,
DJe 30/9/2015.
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6. O aresto impugnado destoou da jurisprudência do STJ
firmada em recurso representativo da controvérsia, segundo a
qual a decretação da indisponibilidade de bens na ação de
improbidade caracteriza tutela de evidência, bastando para
seu deferimento a demonstração de indícios da prática
ímproba, estando o perigo na demora implicitamente contido
no art. 7º da Lei n. 8.429/92, sendo desnecessária, portanto, a
comprovação da dilapidação patrimonial. Observa-se: REsp
1.366.721/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel.
p/ Acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado
em 26/2/2014, DJe 19/9/2014. 7. Os argumentos trazidos pelo
agravante, concernentes à inexistência de provas de danos ao
erário, ao ressarcimento do aporte federal pelo Tesouro do
Estado do Pará, à existência de ilícito de pequena expressão
econômica, à ausência de culpabilidade do recorrente, são
temas que, para serem acolhidos, demandam o revolvimento do
contexto fático-probatório da demanda, o que não é permitido
na instância extraordinária ante o óbice da Súmula 7/STJ.

8. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AGRESP
201201686998, DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) - SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:12/05/2016.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º DA LEI 8.429/1992.
VIOLAÇÃO CONFIGURADA. PERICULUM IN MORA
PRESUMIDO. FUMUS BONI IURIS PRESENTE. 1. Trata-se
de Ação Civil de ressarcimento de danos ao Erário cumulada
com responsabilização por ato de improbidade administrativa,
com pedido liminar de indisponibilidade de bens, busca e
apreensão de documentos e afastamento de cargos públicos
contra gestores da Assembleia Legislativa do Estado de Mato
Grosso e contadores alegadamente responsáveis por desvios de
aproximadamente R$ 3,2 milhões (valor histórico cuja
atualização segundo critérios da Tabela Prática do TJ/SP
alcançaria, hoje, montante superior a R$ 7,6 milhões). A
petição inicial decorre da apuração de denúncias de desvio e
apropriação indevida de recursos do Poder Legislativo do
Estado de Mato Grosso por meio de pagamentos a empresas
inexistentes ou irregulares - fatos esses relacionados com o
Grupo João Arcanjo Ribeiro e com a empresa Confiança
Factoring Fomento Mercantil. 2. Requerida a
indisponibilidade de bens, foi ela indeferida na origem, por
ausência de periculum in mora. A irresignação do Ministério
Público está amparada na tese da verossimilhança
demonstrada documentalmente e no periculum in mora
implícito. 3. A Primeira Seção do STJ uniformizou o
entendimento de que a decretação da indisponibilidade não
está condicionada à prova de dilapidação patrimonial ou de
sua iminência, tendo em vista que o comando legal estabelece
uma "tutela de evidência, uma vez que o periculum in mora
não é oriundo da intenção do agente dilapidar seu patrimônio
e, sim, da gravidade dos fatos e do montante do prejuízo
causado ao erário, o que atinge toda a coletividade". (REsp
1.319.515/ES, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/
acórdão Min. Mauro Campbell, DJe 21.9.2012). Daí a
jurisprudência presumir o risco de dano, conforme os
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precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.382.811/AM, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 6.9.2013,
AgRg nos EREsp 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Primeira Seção, DJe 7.6.2013, REsp 1.319.583/MT,
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda TURMA, DJe
20.8.2013, AgRg no REsp 1.312.389/PA, Rel. Ministro Arnaldo
Esteves Lima, Primeira Turma, DJE 14.3.2013, AgRg no
AREsp 197.901/DF, Rel. Ministro TEORI Albino Zavascki,
Primeira Turma, DJe 6.9.2012, AgRg no AREsp 20.853/SP,
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe
29.6.2012). 4. No caso concreto, o acórdão de origem
expressamente consigna a gravidade dos atos de improbidade e
os indícios de sua efetiva ocorrência ao referir que "o conjunto
probatório que instrui a inicial da Ação Civil Pública é
bastante consistente na demonstração de sérios indícios acerca
das ilegalidades e das irregularidades denunciadas pelo
Recorrente. Constam, do inquérito civil instaurado pelo
Agravante, provas de que a empresa não existe no mundo real
e que foi criada com o intuito de desviar dinheiro público." 5.
A gravidade dos atos praticados pelos investigados é reforçada
pela existência de inúmeros precedentes em que o STJ apreciou
fatos semelhantes que envolvem os mesmos investigados na
origem, ex vi do REsp 1.211.986/MT, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJE 14.3.2011, REsp
1.205.119/MT, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe 27.10.2010; REsp 1.203.133/MT, Rel. Min. Castro
Meira, Segunda Turma, DJE 27.10.2010; REsp 1.201.559/MT,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe
27.10.2010; REsp 1.199.329/MT, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 7.10.2010; REsp 1.134.638/MT,
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 20.11.2009;
REsp 1.177.290/MT, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe 30.6.2010 e REsp 1.177.128/MT, Rel. Min.
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 15.9.2010, estes dois
últimos julgamentos com acórdãos que registraram a
existência de mais de sessenta Ações Civis Públicas contra os
investigados buscando a reparação de prejuízos superiores a
R$ 97 milhões. 6. Agravo Regimental provido. (STJ, AGRESP
201001169393, CESAR ASFOR ROCHA - SEGUNDA TURMA,
DJE DATA:12/02/2016)

Tampouco vislumbra-se qualquer ferimento ao princípio
da proporcionalidade, tendo em vista que a medida é adequada,
porquanto não se tem como identificado o quantum correspondente nem
ao dano ao erário, nem à multa. Além disso, o decreto de
indisponibilidade de bens também se mostra necessário, como garantia
de satisfação dos valores a serem apontados pelos órgãos competentes.

Em outras palavras, busca-se o ressarcimento dos danos
causados ao erário público. O bloqueio de bens é um instrumento
adequado para tal intento, devendo ser ressaltado que aqui prepondera
o interesse público sobre o particular.

Assim, observa-se que a decisão agravada restou
devidamente fundamentada, na medida em que expressamente justificou
a necessidade de decretação da indisponibilidade de bens do agravante.

Isto posto, indefiro o pedido de efeito suspensivo."
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Inexistem razões para alterar o entendimento inicial, cuja
fundamentação integra-se ao voto.

Dispositivo

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de
instrumento.
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